
TÍTULO X V . — D e los interdictos. 

P. ¿Qué son los i n t e rd i c t o s ? 
R. E n c i e r tas c i r c u n s t a n c i a s e n que se t r a t a b a de i m p e d i r 

las cont i endas ó de r e p r i m i r actos de v i o l e n c i a , y p a r t i c u l a r ­
m e n t e en las contestac iones r e l a t i v a s á la posesión de las c o ­
sas co rpora l es ó á la cuasi-posesión de las i n c o r p o r a l e s , e l 
p r e t o r , en vez de da r una acción, es d e c i r , de e n v i a r d e l a n t e 
de u n ju e z que debía e x a m i n a r y d e c i d i r e l a sun to , daba u n a 
o r d e n i m p e r a t i v a ó p r o i i i b i t i v a , con la c u a l debían las p a r t e s 
con f o rmarse . Esta o r d e n se f o r m u l a b a en términos prec isos 
{forma; atque conceptiones verborum), q u e se l l a m a b a i n t e r ­
d i c t o {interdictnm). 

P. ¿Qué sucedía cuando la p a r t e c o n t r a l a c u a l se había 
dado e l i n t e r d i c t o contravenía á la o r d e n de l p r e t o r , r e h u s a n ­
do e j ecutar la? 

R. L a pa r t e adversa obtenía u n a acción q u e au to r i z aba a l 
juez á e x a m i n a r si hai)ía ó n o hab ido contravención a l i n t e r ­
d i c t o , V en caso a f i r m a t i v o , á c ondenar a l c o n t r a v e n t o r . (Gayo, 
I V , § § 1 4 1 , 166. ) 

P. ¿Es q u e los i n t e r d i c t o s no e r an s ino u n me d i o de hacer 
c o n d e n a r a p a r e n t e m e n t e á los q u e v i o l a b a n u n a regla pues t a 
p o r e l p r e t o r , p o r q u e n o estaba e n e l derecho común, en e l 
de recho c i v i l ? 

R. Tales parecían habe r s ido e f e c t i v amen te la u t i l i d a d y e l 
o r i g e n de ios i n t e r d i c t o s . Los i n t e r d i c t o s diferían de ios e d i c ­
tos en q u e éstos e r a n genera les , m i e n t r a s q u e aquéllos n o se 



ap l i c aban s ino á u n a cuestión p a r t i c u l a r y á las personas que 
se h a l l a b a n d i sco rdes sobre e l l a . Los i n t e r d i c t o s e r a n ed ic tos 
especiales y persona les que se r e n o v a b a n cada vez que se p r e ­
sentaba u n caso seme jan te . Así , las I n s t i t u c i o n e s d i c e n que se 
l i an l l a m a d o as i : quia ínter dúos dicuntur; interdictum s i g n i -
l ica, pues , dictum ínter dúos, en oposición a l ed i c to , p o r e l c u a l 
establece e l p r e t o r reg ias generales, ob l i ga t o r i a s para todos (1) 

P. ¿Cuál es la división de ios i n t e rd i c t o s ? 
R. Los i n t e r d i c t o s se d i v i d e n en p r o h i b i t o r i o s , r e s t i t u t o r i o s 

y e x h i b i t o r i o s (2 ) . Prohibitorios e r an aquéllos po r los cua l es 
prohibía e l p r e t o r hacer a l guna cosa: t a l es e l i n t e r d i c t o q u e 
p r o h i b e hace r v i o l enc i a a l q u e t i ene una posesión no v i c iosa , 
ó a l que t r a n s p o r t a u n m u e r t o á u n s i t i o donde t i ene de recho 
á e n t e r r a r l o ; t a l es también e l i n t e r d i c t o q u e p r o h i b e c o n s ­
t r u i r en u n l u g a r sagrado. Son restitutorios los i n t e r d i c t o s p o r 
ios cuales e l p r e t o r o rdena e n v i a r ó r e s t i t u i r a l guna cosa: t a l 
sería aquél po r el c u a l mandase a l que poseyera pro hcerede 
ó pro possesore b i enes h e r e d i t a r i o s (3 ) , d a r l a posesión á aquél 

(1) T a l es, por lo menos, l a etimología que h a p reva l ec ido en l a opinión, d ice 
.Jus t in iano . A l gunos j u r i s consu l to s pensaban íiue interdictum venía de interdieere, 
que qu i e re dec i r p r o h i b i r , y querían en su v i r t u d que solo se d i e r a e i n o m b r e de i n ­
terdictos á l a s órdenes p roh ib i t i va s , y que se i i a m a s e n decretos {decreta) l a s órdenes 
i m p e r a t i v a s . M a s esta opinión no se siguió. L o s in te rd i c to s fueron v e rdade r am ent e 
u n c a m i n o p a r a ios edictos . L o s pretores comenza ron p robab l emente á d a r reg ias 
¡iiier duot e n l a s cont rovers i a s p a r t i c u l a r e s , y ta co s tumbre de dec i d i r de t a p r o p i a 
m a n e r a e n casos semejantes es io que les conduciría á es tab lecer tas reg ias gene ra ­
les de l edicto . C u a n d o ios edictos e s tuv i e ron en uso, ios pretores se s i r v i e r o n de el los 
p a r a e s tab l ece r sobre ta posesión, como sobre otras m a t e r i a s , fijando c i e r tas r eg i a s 
y p romet iendo u n a acción in factum c o n t r a ios que no l as ob se ryaban . ( L . 1, ff. ne 
vis fíat ei qui in poss.) S i n embargo , c o n t i n u a r o n p r o n u n c i a n d o in te rd ic tos e n l as 
cont rove r s i a s e n que se había seguido esta m a r c h a an te r i o rmente ; sólo que p a r a d a r 
á l as reg ias que querían r e s t ab l ece r u n carácter de fijeza y de g ene r a l i d ad , i n s c r i ­
b i e r on e n ei dlbiim pub l i c ado á su e n t r a d a en l a p r e t u r a , l a s fórmulas de los i n t e r ­
d ictos que a n u n c i a b a n deber ent rega r en c iertos casos de te rminados . E n e i B a j o 
I m p e r i o se concluyó por cons ide r a r t a obtención r e a l de u n i n t e rd i c t o como supér-
íiua, y se estableció e i uso de p roceder s i n c u m p l i r con esta f o rma l idad , como s i h u ­
b i e r a s ido tácitamente c u m p l i d a . (V . l a ú lt ima p r e g u n t a de este título.) 

(2) E s t a división e r a i m p o r t a n t e por e i p roced imiento á que podía d a r l u ga r ta 
no ejecución del i n t e rd i c to . ( V . G a y o , §^ 141 y sig.) C u a n d o e i in te rd ic to que se pre ­
tendía no habe r se c u m p l i d o e r a restitutorio ó exhihitorio, e i d emandan te obtenía 
u n a acción a r b i t r a r i a , es dec i r , que se a u t o r i z a b a a i j uez p a r a o rdenar u n a r e s t i t u ­
ción ó ta exhibición de l a cosa . S i e i demandado obedecía e s ta orden, e r a absííeito; 
s i no , podía ser compe l ido á s u ejetrución por ta f ue r za pública. 

(3) E l que se cree ó por io menos se p re tende heredero , por c u a l q u i e r título, 
fuese según e i derecho c i v i l , fuese según e i de recho honora r i o , posee pro hcerede; 
posee pro possessore, e i que posee wíprccdo, s i n i n v o c a r ningún derecho do p rop i e ­
d a d y s in otro título que e i m i s m o hecho de l a posesión. E x p l i c a r e m o s pronto t a 
u t i l i d a d , por io menos p r i m i t i v a , de l i n t e rd i c to otorgado á los poseedores de bienes. 



e n cuyo favor se dec larase la sucesión p r e t o r i a [honorun pos-
sessio); t a i sería también aquéi po r e l c u a l o rdena ra la r e s t i ­
tución de una cosa q u i t a d a por la fuerza . Son exhibitorios los 
i n t e r d i c t o s po r ios cuales e l p r e t o r m a n d a p r e s e n t a r a l g u n a 
cosa á a l g u n o : p o r e j emp lo , la persona de c u y a i i i j c r t a d se 
c o n t i M v i o r t e , e i m a n u m i t i d o q u e se esconde pa ra no p r e s t a r 
a l p a t r ono ios se rv i c i os que le debe , y ei h i j o que u n p a d r e r e ­
c l a m a como some t i do á su poder y que u n t e rce ro r e t i e n e e n 
s u casa. 

P. l iase d i cho que la posesión e ra ei p r i n c i p a l ob j e to de ios 
i n t e r d i c t o s : ¿cómo se d i v i d e n ios i n t e r d i c t o s r e f e i en tes á la 
posesión? 

11. Se d i v i d e n e n t res clases: unos so d a n para ob t ene r u n a 
posesión (jne jamás se t u v o {adipiscendw possesionis); o t ros 
p a r a conservai - una posesión que nos es d i s p u t a d a [relinendfe]; 
o t r o s , e n l i i i , para r e c o b r a r una posesión ( jue se ha p e r d i d o 
[recuperandw] (1) . 

P. ¿Cuáles son ios i n t e r d i c t o s q u e se d a n pa ra o i i t ene r la 
posesión? 

R. VA t e x t o ( § 3) pono en e i número de (xstos i n t e r d i c t o s e i 
q u e se l l a m a quorum bonorum y ei que se l l a m a S a i v i a n o . 

P. ¿Cuál es ei i n t e r d i c t o quorum bonorum? 
R. Este, i n t e r d i c t o , que toma su n o m b r e de las p r i m e r a s p a -

(1) l ' n pa. 'aje de T a u l o ( L . 2, § 3, D . de interd.) inencio ) ia l )a u n a c u a r t a c l a s e 
de in te rd ic tos re ferentes á l a ijose-sión, que se l l a m a b a n dobles, en e l sent ido de que 
se d a b a n , t an to p a r a a d q u i r i r u n a posesión que no se hab ía tenido jainíls, como p a r a 
h a c e r r e cob ra r u n a posesión que se hab ía perd ido (üuplicia íam yccupcrand".. ejuam 
adipisccnda; possessionis); pero no había ningún e jempio de e s ta especie de I n t e r d i c ­
tos . U n f ragmento de ias I n s t i t u c i o n e s de U l p i a n o , r e c i e n t e m e n t e d e s c u b i c r i o en l a 
b i b l i o t e ca del pa l a c i o imi>erial , e n V i e n a (V . Kevne de leiiislation, año lS36, t í t . IV , 
pág. 411), h a hecho conocer e n estos términos dos de ios in te rd i c to s dobles; Qualia 
snnt iulerdieta quem fitndum et qntnn hvreditatem; nam sifundum vel hareditatem ab 
aliquo petam, neclU defemlatur, coqitur cal me tramferrcpossessíonem, siee nunquam 
possedi, sive antea possedi; deinde amissi possessioiietn. P a r a entender este f r a gmen ­
to , es prec i so r e co rda r que e n ta acción r e a l e i demandado e s taba obl igado, p a r a 
c o n s e r v a r l a posesión y e l carácter de demandado , á d a r caución p a r a l a restitución 
de l a cosa y do sus .accesorios en e l caso d e q u e p e r d i e r a e l p le i to (iM-íedesb'íw el vittdi-
carium, ó l a caución judieatum solví). (V . l i b . I V , títs. V I y X í J S i r e h u s a b a d a r l a 
{si lis non defendatnv), e i p re to r transfería t a posesión y con e l l a el p a p e l de d e m a n ­
dado a i d e m a n d a n t e por ios in te rd ic tos i i a tnados quem fundum, s i se t r a t a b a de u n 
fundo r e i v i n d i c a d o ; quam batrediíatem, s i se t r a t a b a de u n a petición de h e r e n c i a , y 
quem usufruelnm {X.frag. valic., § 02), s i so t r a t a b a de u n usu f ruc to . M e d i a n t e es­
tos in te rd ic tos , e i d e m a n d a n t e adquiría, pues, por t a p r i m e r a vez t a posesión, s i n o 
l a h.abía tenido n u n c a ; t a r e c o b r a b a s i h a b l a poseído a n t e r i o r m e n t e ta cosa l i t i g i o ­
s a . E s t o s in te rd ic tos habí.an ca ldo en desuso con l a s formas de l p roced im ien to do 
donde se d e r i v a b a n (V , l i b . I V , t i t . X I ) : por eso no h a b l a de el los J u s t i n i a n o . 



l ab ras de s u fórmula (1), se da a l heredero que t i ene derecho 
á la bonorum possessio, es d e c i r , q u e es l l a m a d o á la sucesión 
po r e l de recho p r e t o r i o , c o n t r a e l que de t i ene las cosas h e r e ­
d i t a r i a s pro hcerede ó pro possessore (2 ) . S i el d e t en tado r pose­
yese p o r o t r o título, p o r e j e m p l o , pro donato ó pro e/npto, no 
habría l u g a r a l i n t e r d i c t o (¡uorurn bonorum,, q u e supone u n 
con f l i c t o sobre la c a l i dad de he r ede ro , y q u e t i ene por efecto 
d a r , e n este con f l i c t o , l a posesión p r o v i s i o n a l , y po r c o n s i ­
g u i e n t e , e l pape l de d emandado a l p e t i c i o n a r i o , a l que es l l a ­
mado á la sucesión p o r e l derecho p r e t o r i o (3 ) . E l i n t e r d i c t o 
quorum bonorum se pone en el número de los i n t e r d i c t o s a d / -
piscend(£ possessionis^ p o r q u e sólo s i r v e para r e c l a m a r ias c o ­
sas de q u e j a m a s se ha estado en posesión (4). 

P. ¿Por qué se ha d i c h o , s i n embargo , que este i n t e r d i c t o 
era restitutorio? 

R. Po rque e l v e r b o restituere no se tomaba en u n sen t ido 
t a n r e s t r i n g i d o como n u e s t r o v e r b o resíitnír: signiíicaba f)oner 
e n posesión á o t r o , sea que éste la a d q u i r i e r a p o r la p r i m e r a 
vez , sea q u e no hic iese más q u e r e c o b r a r l a . 

(1) E s t e i n t e r d i c t o se h a l l a c o n c e b i d o e n estos términos : Quorum honorum ex 
adicto meo iUi piosscssio data eset, qnod de liis ho7iis pro liarcde avt pro possessore i^os-

sides, possiteresve si niJiil usucaptum esset, quod quidem dolo fecisíiut desineret possi-

dere, id illi restituas* ( L . 1 , J). quorum hon ) 

(2) A c a b a m o s de d a r á conoce r l a s igni f icac ión p a r t i c u l a r de estas e xp r e s i ones 

possidcre pro hccredes 6 p)'o p^ossessore. 

(3) E l i n t e r d i c t o quoi-um honorum podía , p u e s , t e n e r p o r e fec to , y e n esto cons is ­

t í a s i n d u d a s u u t i l i d a d p r i m i t i v a , p o n e r e n posesión de los b i enes de l a sucesión á 

u n a p e r s o n a q u e n o habr í a p o d i d o e j e r c i t a r \n,petitio hareditatis, p o r q u e s u dere ­

c h o h e r e d i t a r i o n o e s t a b a r e c o n o c i d o p o r e l d e r e c h o c i v i l . M a s e n l a época de l a j u ­

r i s p r u d e n c i a c lásica, l as p e r s o n a s l l a m a d a s á l a sucesión p o r e l d e r e c h o p r e t o r i o 

pod ían e j e r c i t a r u n a acc ión l l a m a d a í)os«essor/a l u E r e d i t a t i s p)ctitio, q u e e ra p a r a l a 

p o s s e s s i o honoriim i o que l a v e r d a d e r a hcrredituiis pettfío e r a p a r a l a sucesión c i v i l . 

{ V . 2, D. d e p o s s e s . h.Ti-ed.) Se h a p r e g u n t a d o de qué serv ía e l i n t e r d i c t o quorum ho­

norum, q u e n o const i tuía más q u e u n a dec larac ión de d e r e c h o p r o v i s i o n a l , m i e n t r a s 

q u e l a acc ión p o s s e s s o r i a se re fe r ía a l f o n d o y t e r m i n a b a s i e m p r e d e l t o d o e l l i t i g i o , 

p u d i e n d o s e r v i r a u n después de l a creac ión de esta acc ión . Se p u e d e c o n t e s t a r q u e 

además de l a v e n t a j a i n d u d a b l e de l a c e l e r i d a d , e l i n t e r d i c t o a u t o r i z a b a a l bono­

rum p o s s e s o r á h a c e r s e p o n e r e n posesión de t o d o l o q u e poseía e l d i f u n t o , a u n de 

« n a m a n e r a i l í c i ta , m i e n t r a s que e n l a petitio k c r r e d i i u t i s p o s s e s s o r i a e r a p r e c i s o p r o ­

b a r q u e c l d i f u n t o t en ía u n a j u s t a razón de poseer [ a r g . de L . 19, pr. et. % 2, D. d e 

pet. h d r e d . ) E s c i e r t o e n t odos los casos q u e e l i n t e r d i c t o quorum honorum no se d a b a 

e i n o c o n t r a los d e t e n t a d o r e s de cosas c o r p o r a l e s , m i e n t r a s q u e l a accióniío-sscssoria 

se a p l i c a b a t amb i én á los crédi tos . 

(4) S i , pues , a l g u n o , después de h a b e r t e n i d o l a posesión de u n a cosa h e r e d i t a ­

r i a , v en ía á p e r d e r l a , e l i n t e r d i c t o quoi-um honorum e r a inút i l p a r a e l . M a s pod ía 

r e c u r r i r á o t r o i n t e r d i c t o , p o r e j e m p l o , a l i n t e r d i c t o unde vi, de q u e h a b l a r e m o s 

más a d e l a n t e . 



P. ¿Cuál es e l i n t e r d i c t o Sa i v iano? 
R. Este i n t e r d i c t o , que l i e v a e l n o m b r e d e l p r e t o r q u e lo 

i n t r o d u j o , se daba a l p r o p i e t a r i o de u n fundo rústico (1) p a r a 
hacerse p o n e r en posesión de los ob je tos afectos e spec i a lmen te 
p o r e l co lono ó a r r e n d a t a r i o a l pago de los arr ienc os (2) . 

P. ¿Cuál es la p r i n c i p a l u t i l i d a d de los i n t e r d i c t o s retinen-
dce possessionis? 

R. Consiste e n da r a l que es m a n t e n i d o e n la posesión e l 
p a p e l de d e m a n d a d o en ei proceso que se i n s t r u y e sobre la 
cuestión do p r o p i e d a d , p o r q u e la acción reivindicatoría so i n ­
t e n t a n a t u r a l m e n t e por e l q u e no poseo c o n t r a e l que posee. 
Y es m u y i m p o r t a n t e ser d emandado más b i e n q u e d e m a n d a n ­
t e e n u n p l e i t o sobro la p r o p i e d a d , p o r q u e el d e m a n d a d o , n o 
t e n i e n d o nada que p r o b a r , t r i u n f a p o r esto sólo con q u e e l 
d e m a n d a n t e no haya p r o b a d o c l a r a m e n t e su de recho de p r o ­
p i e d a d . S i n embargo , los i n t e r d i c t o s relinendai possessionis n o 
e r a n sólo útiles como p r e l i m i n a r e s de la c o n t i e n d a sobre e l 
derecho de p r o p i e d a d : podían también s e r v i r para o b t e n e r 
protección c o n t r a una tur-bación, ó amenaza de u n a turbación 
de posesión, que , s i n i m p l i c a r una pretensión á la p r o p i e d a d 
p o r p a r t e d e l que lo había causado , a t en taba á la po s e ­
sión (3). 

P. ¿Cuáles son los i n t e r d i c t o s otorgados p a r a c onse r va r l a 
posesión relinendw possessionis? 

R. Son, respecto de los i n m u e b l e s , e l interílicto uti possi-
detís, y respecto de los m u e b l e s , e l i n t e r d i c t o uti-uhi (4). 

P. ¿A quién concede e l p r e t o r e l i n t e r d i c t o uli possidetis? 
R. Lo otorga a l c o n t e n d i e n t e que , en e l m o m e n t o de l i n t e r ­

d i c t o , t i ene una posesión no v ic iosa respecto de s u a d v e r s a r i o 

(1) N o pa rece que hub i e se hab ido u n i n t e rd i c t o ciiasi-salviano, como h u b o u n a 
acción cuasi-serviana. N a d a au to r i z a á c r e e r que e l i n t e rd i c to S a i v i a n o se h a y a a p l i ­
cado á otros acreedores h ipotecar ios que a l dueño de u n fundo rústico. 

(2) R e s u l t a que. s i b i en l a l ey 1 , c. 8, 9, p a r ece dec i r lo cont ra r i o , e l i n t e r d i c t o 
S a i v i a n o se daba , no sólo c o n t r a e l m i s m o a r r e n d a t a r i o , s ino también c o n t r a los 
te rceros detentadores . (Théoph., riic, y L . 1 , c . 43, 33.) E l i n t e r d i c t o S a i v i a n o con­
curría con el m i s m o fin que l a acción s e r v i a n a , pero por vías d i fe rentes . E s t e i n t e r ­
d icto , que no e r a más, como los in te rd ic tos en gene ra l , que u n a declaración de d e ­
r e cho p rov i s i ona l , d a b a a l que lo obtenía l a v e n t a j a de u t i l i z a r e l p a p e l de d e m a n ­
dado e n l a acción que otro acreedor h ipoteca r io podía i n t e n t a r p,ara hace r s e r e c o ­
nocer u n derecho de p r e n d a ante r io r . 

(3) P o r e jemplo , s i a l guno quería i m p e d i r m e c o n s t r u i r sobre m i suelo . ( L . 3, § 2 , 

D . utipoHS. V . Teóph., ad princ. h. í.) 
(4) G a y o , I V , g 160, nos h a conservado l a fórmula de los in te rd i c to s uti possi­

detis y utruhi, que, como c a s i todos los otros, t o m a b a n sus n o m b r e s de l as p r i m e r a s 
pa l ab r a s de sus fórmulas. E l i n t e rd i c to uti possidetis decía: Ut} niinc. possidetis, quo~ 
minns ita possideatis, vim fieri veto. ( V . L . 1 , D . uti possid.) 



¡ab adversario) (1 ) . La posesión es v i c iosa respec to de l a d v e r ­
sar io , cuando le ha sido q u i t a d a p o r v i o l e n c i a ó c l a n d e s t i n a ­
m e n t e , ó c u a n d o se ha r e c i b i d o de ól p r e c a r i a m e n t e (2) nec vi, 
neo clam, nec precario (3). 

P. ¿A q u i e n se concede e l i n t e r d i c t o ntrubi? 
R. En e l a n t i g u o derecho se o torgaba a l que había t e n i d o , 

d u r a n t e la m a y o r p a r t e d e l año, u n a posesión pacífica, púb l i ­
ca, no p r e ca r i a , respecto de su adve r sa r i o ( i ) . E n e l n u e v o d e ­
recho , se o torga , como el i n t e r d i c t o uti possidetis, a l que está 
en posesión n o v ic iosa en e l m o m e n t o d e l l i t i g i o ( § 4 ] . 

P. ¿Es necesar io de t ene r u n o m i s m o pa ra l o g r a r estos i n ­
t e rd i c tos? 

(1) I m p o r t a poco que l a posesión sea v i c i o s a respecto de otro que e l a d v e r s a r i o . 
As í , no se me rechazaría u n in te rd ic to c o n t r a T i c i o porque hub i e se qui tado l a po ­
sesión con v i o l e n c i a á M e v i o . E s t e p r i n c i p i o está conforme con l a r e g l a de que no 
se puede excepc i ona r por e l de recho de u n te rce ro . 

(2) L a posesión p r e c a r i a de los r omanos e r a b i en d i ferente de l a posesión á titulo 
precario de l a s leyes mode rnas . E l precarium es u n a convención por l a c u a l , á r u e ­
gos de u n a pe r sona , se le concede l a posesión de u n a cosa , á condición de r e v o c a r 
de b u e n grado esta concesión. E s t a convención, que acompañaba con f r e c u e n c i a á 
c iertos contratos , como l a v e n t a en el caso en que no hab iendo sido pagado e l p r e ­
cio l a cosa no se en t r e gaba a l comprado r más que como u n s i m p l e p r eca r i o h a s t a 
que se h u b i e r a hecho el pago, fué s a n c i o n a d a por el de recho pretor io m e d i a n t e e l 
i n t e r d i c t o de precario, dado a l dueño que v i e n e á t o m a r de nuevo l a posesión de l a 
cosa . H a y que n o t a r que e l que retenía l a cosa en v i r t u d de l precarium e r a , r e l a t i ­
v a m e n t e á los terceros , u n ve rdadero poseedor, y obtenía c o n t r a e l los , en caso de 
turbación por su pa r t e , e l i n t e r d i c t o uti possidetis. E n esto difería de l comoda ta r i o , 
que no s iendo más que u n s i m p l e detentador r e l a t i v a m e n t e á los terceros , e s t a b a 
obl igado, en caso de turbación, á l l a m a r en su a y u d a a l p rop i e ta r i o , en nombre d e l 
c u a l detenía. ( L . 4, § 1; L . 17, D . de precario.) H o y se d ice que todos los que no po­
seen á título de p rop i e ta r i o , por e jemplo , e l u s u f r u c t u a r i o , e l a r r e n d a t a r i o , poseen 
á titulo precario. 

(3) E l i n t e rd i c to quorum honorum, y en gene ra l los in te rd i c to s ndiplscendíz pos­
sessionis, se f u n d a n en e l derecho á l a posesión (jus possessionis): es prec iso , i>ara ob­
tener los , p r oba r que se t i ene e l derecho de poseer. E l i n t e rd i c to uti possidetis, y e n 
g e n e r a l los i n t e rd i c to s reíiKe?id:r ó recupei-andce possessionis, se f undan en e l hecho 
mismo de l a posesión: bas ta , p a r a obtener los , p r oba r que so poseía, con t a l , por o t r a 
par te , que l a posesión tuv i e se los c a r a c t e r e s que se requerían, y que así, cuando se 
t r a t a se de conse r va r u n a posesitín, no h u b i e r a s ido v i o l e n t a , n i c l ande s t i na , n i pre­
c a r i a , respecto de l que l a combatí!. 

(4) E l in te rd ic to utruhi decía: Utruhi hic homo, de quo agitur, apud quem majare 
parte hujits anni/uit, quominus is eu}» ducat, vim Jieri veto. (Gayo , I V , 160.) ¿Cómo 
se podía cons ide ra r e l i n t e rd i c to utruhi como u n i n t e rd i c t o retinendce possessionis, 
cuando aquél á q u i e n se concedía no e s t aba en posesión e n e l momento del l i t i g i o? 
P robab l emente porque e l que había poseído du r an t e l a m a y o r pa r te de l año e r a 
cons iderado , por u n a ficción lega l , como poseedor a u n después de h a b e r perd ido l a 
posesión por actos de v i o l e n c i a c o n t r a los cua l e s r e c l a m a b a . (V . Themis, tít. V , 
pág. 359.) 



R. No, señor, p o r q u e se cons ide ra sor poseedor , no sólo 
c u a n d o posee po r sí m i s m o , s ino tamliién c u a n d o o t r o de t i ene 
en n u e s t r o n o m b r e , c omo u n a r r e n d a t a r i o ó u n depos i t a r i o (1) . 
Se conse rva también la posesión, s in detención a l guna y p o r 
la sola intención, c u a n d o cesando de de t ene r se conse rva la i n ­
tención de v o l v e r á d e t ene r y la v o l u n t a d de no a b a n d o n a r 
esta posesión. Mas es c i e r t o que la intención no puede n u n c a 
bas t a r p a r a a d q u i r i r la j)ososiün: es prec i so que baya h a b i d o 
t o m a de posesión r e a l po r sí m i s m o ó p o r o t r o . (V. l i b . I I , 
tít. i X , § ó.) 

P. ¿Cuáles son ios i n t e r d i c t o s i n s t i t u i d o s p a r a hacer r eco ­
b r a r la posesión recii per anda; possessionis? 

R. E i t e x t o ( § G) c i t a como t a i el i n t e r d i c t o uiulc vi, o t o r ga ­
do á a(|U('l que fué desposeído por v i o l enc i a (2). Para r e c l a m a r 
este i i U e r d i c t u e s menes t e r : I . " , (¡ue e i d e m a n d a n t e haya esta­
do en posesión en c l m o m e n t o da la v i o l enc i a {expossessione): 
2.°, que haya p e r d i d o esta posesión por u n acto de v i o l e n ­
c ia (:!) {(Icjcclns) e j e r c ida po r c l a d v e r s a r i o m i s m o ó por sus 
ordenes ; :i.°, ([uo se t r a t e do la posesión de u n i n m u e b l e {fun­
dí vel a'dinin); s in end j a r gu , después do la constitución de V a -
l e n l i n i a n o I , que ordenó que e i (pxo h u b i e r a emp leado la v i o ­
l enc i a para apaderai-se de l ob je to , m u e b l e ó i n m u e b l e , deb ia 
r e s t i t u i r l o , y pe rde r la p r o p i e d a d s i la había t e n i d o ó pagar 
s u va l o r , e i i n t e r d i c t o de que hab lamos se extendió á los i n -
m u e l t l e s . 

P. ¿No se e xpone además á a l guna pona e l que empleó la 
v i o l enc i a p a r a desposeer á a l guno? 

R. Es some t ido á la l ey J u l i a sobre la v i o l enc i a p u b l i c a ó 

(1) E l que det iene p a r a nosotro?, s i n n i n g u n a i dea de p rop i edad p a r a sí m i smo , 
como e l a r r e n d a t a r i o ó e l depositar io , no es v e r d a d e r a m e n t e i)03ecdür, porque p a r a 
ser lo es prec iso poseer « / I Í Í J Í O domini. Así , no t i ene derectio á los in te rd i c tos . S i es 
t u r b a d o e n .su detención por u n tercero que r e c l a m a l a posesión, no ÍL él, s ino a l 
p rop i e ta r i o en nombre de l cn.al det iene, se dará e l i n te rd i c to . E l ac reedor con p r e n ­
d a es considerado como poseedor, porque posee por sí m i smo , ten iendo e l derecho 
de g u a r d a r l a cosa h a s t a que se le pague. As í os quo se le d a n los in te rd ic tos que 
t i e n e n por ob.ieto proteger c l derecho de posesión. ( L . 4, D , de poneess.) Sólo ha j o 
u n punto de v i s t a e l deudor que h a dado l a cosa e u p r e n d a se j u z g a poseedor, y es 
c u a n d o se t r a t a de a d q u i r i r l a p rop iedad de e s ta cosa por usucapión. ( L . 16, D . de 
usucap.) 

(2) H e aquí l a fórmula de este in te rd i c to ; Unde tu illuni vi dejecieti aut familia 
tua dejecít; de eo quceque Ule tune tihi habuít, tantuiumodo intra annumpost annum de 
eo quod adeum qui vi dejecit pevvcnerit, judicium dabo. ( L . 1, H . de vi.) Se ve por c.--
te texto que e l in te rd ic to rceuperamlat poseessíoniH no podía s e r v i r más que e n c l 
año del desposeimiento, así como c l i n t e rd i c to retinendoiposseeeionis no se d a b a s ino 
en e l año de l t umu l to . ( L . 1, D . utipoeeid.) 

(3) S e a física, sea mo ra l , como l a a m e n a z a de pe l igros g raves y próximos. 



p r i v a d a . — H a y v i o l e n c i a p r i v a d a c u a n d o se ha hecho s i n a r ­
mas; h a y v i o l e n c i a pública c u a n d o se ha c o m e t i d o con a r m a s ; 
y en c l n o m b r e de a r m a s se c o m p r e n d e n , no sólo los escudos , 
las espadas, los cascos, e tc . , s ino también los bastones y la » 
p i e d r a s (1) . 

P. ¿Obtiene el i n t e r d i c t o unde vi cuando e l que fue e x p u l ­
sado tenía sólo una posesión v ic iosa? 

R. Sí, señor: las excepc iones vi, clam ó precario, que p o ­
n e n obstáculo á los i n t e r d i c t o s retinendre possessionis, no c a ­
b e n aíjuí (2) . 

P. ¿Cuáles son los i n t e r d i c t o s i n s t i t u i d o s p a r a g a r a n t i r l a 
cuasi-posesión? 

R. E l q u e es t u r b a d o en e l e j e rc i c i o de una s e r v i d u m b r e 
p e r s o n a l ó r ea l puedo r e c l a m a r los i n t e r d i c t o s uti possidetis, 
ntrnin, unde vi, ó i n t e r d i c t o s especiales como los de itinere 
actuque privato y de fonte, q u e co r r esponden a l i n t e r d i c t o uti 
possidetis, el p r i m e r o respecto de l derecho de paso y c l se­
g u n d o de l derecho de sacar agua de l pozo. 

P. ¿Cuál es la t e r ce ra división de los i n t c r . l i c t o s ? 
R. Se d i v i d e n en i n t e r d i c t o s simples y en i n t e r d i c t o s do­

bles. 
P. ¿Qu(' se e n t i e n d e por i n t e r d i c t o s s imp les? 
R. Se o n t i e n i l e p o r i n t e r d i c t o s s inq t l os aqu id l o s en los c u a ­

les u n a sola de las par tes es d e m a n d a n t e y la o t ra d e m a n d a d a . 
Ta les son los r e s t i t u t o r i o s y e x h i b i t o r i o s , p o r q u e en estos i n ­
t e rd i c t o s el quo p i d e que se r e s t i t u y a ó q u e so e x h i b a es sólo 
d e m a n d a n t e . 

P. ¿Qué se en t i ende p o r i n t o r i l i c t o s dobles? 
R. Aquél los en los cuides cada u n o do los l i t i g an t e s es á l a 

vez d e m a n d a n t e y d e m a n d a d o (.3). E n t r e los i n t e r d i c t o s p r o ­
h i b i t o r i o s , unos son s imp l e s y o t ros son dob les . E n el número 
de los p r i m e r o s están ios i n t e r d i c t o s po r los cuales e l p r e t o r 
p r o h i b e hacer a l guna cosa e n u n l u g a r sagrado, en u n río pú­
b l i co ó sobre la r i b e r a . (V. l i b . I I , tít. I.¡ E n c l número do los 
segundos se p u e d e n c i t a r los i n t e r d i c t o s uti possidetis y utrub. 
E n efecto, e l quo comba t e la d emanda de seme jante i n t e r d i c ­
to , sos ten iendo ( juc e l d e m a n d a n t e no t i ene de recho á conse r ­
v a r la posesión, ó b i e n q u o no t i ene la posesión ([ue p r e t e n d e 

(1) Véase en e l título último c u i l o s son l a s penas m a r c a d a s por l a l ey . l u l i a De 
vipublica vel jifii'fila. 

(2) E n e l ant iguo derecho, e l i n t e rd i c to umh vi no se d a b a cuando l a v i o l e n c i a 
no er.a más que u n a .suerte de r ep resa l i a s , á menos que h u b i e s e s ido pública, es de-

-; e i r , á m a n o a r m a d a . (Gayo , I V , 15-5.) 
(3) E s t o s in te rd ic tos se l l a m a n doblei en e l m i smo sentido e n que c ie r tas a c c i o n e s 

se l l a m a n mixtas por U l p i a n o , y según a lgunos por J u s t i n i a n o . 



t e n e r , p i d e p o r esto m i s m o que se le o to rgue á él ó se le m a n ­
tenga en posesión. 

P. ¿Estaba e n uso e l p r o c e d i m i e n t o de los i n t e r d i c t o s en e l 
último estado d e l derecho? 

U. No, señor ( § 8) . Los i n t e r d i c t o s c ay e r on en desuso á c a u - . 
sa de la n u e v a organización que en e l Bajo I m p e r i o se dió a l 
|)o(ler j u d i c i a l . Después que e l m a g i s t r a d o no e n v i a b a an te u n 
juez , s ino que concluía él m i s m o la instrucción y p r o n u n c i a b a 
la sentenc ia ; en u n a p a l a b r a , después que todos los j u i c i o s 
f u e r o n extraordinarios (V. l i b . I V , l ít. V I ) , las pa r t e s p r o c e ­
dían, en los casos que h u b i e r a n s ido en o t r o t i e m p o ob j e to de 
u n i n t e r d i c t o , como si éste se h u b i e r a o to rgado , y pedían d i ­
r e c t a m e n t e a l m a g i s t r a d o l o que i i u b i e r u u ped ido en v i r t u d 
de la acción útil á la c u a l hub iese dado l u g a r la violación d e l 
i n t e r d i c t o . 


